
Executivo 2 quinta-feira, 31 de janeiro de 2008

Exposição dE Motivos – E.M. Nº 001/08/sEFA
De 30 de janeiro de 2008.
Excelentíssima Senhora Governadora de Estado,
A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, concernente às normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelece que, ao final de cada quadrimestre, será 
emitido, pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no seu artigo 20, Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo respectivo Chefe e pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo 
controle interno, bem como por outras autoridades que vierem a ser definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão.
2. O Relatório de Gestão Fiscal, consoante determina a supracitada Lei de Responsabilidade Fiscal, deve conter informações relativas a demonstrativo da despesa com pessoal, da dívida consolidada, das 
garantias e contragarantias de valores, das operações de crédito, dos limites, devendo, no último quadrimestre, ser acrescido de demonstrativo referente ao montante da disponibilidade de caixa em trinta 
e um de dezembro e dos Restos a Pagar.
3. Nos demonstrativos constantes deste Relatório de Gestão Fiscal, excluímos as colunas referentes a “Restos a Pagar não Processados”, em decorrência do art. 6º da Portaria Conjunta SEFA/SEPOF nº 0351, 
de 06 de novembro de 2007, onde determina, no âmbito do Governo do Estado do Pará, que somente poderão ser inscritas em restos a pagar as despesas empenhadas e efetivamente realizadas até 31 de 
dezembro de 2007, ou seja, Restos a Pagar Processados.
4.  As demonstrações que compõem o mencionado documento são consolidadas e avaliadas quanto à consistência dos dados nelas contidos, no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda.
5.   Assim sendo, e com o objetivo de dar fiel cumprimento àquela determinação legal, cuja finalidade precípua consiste na preservação do princípio constitucional da publicidade, submeto a Vossa Excelência 
o Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo Estadual, em anexo, referente ao quadrimestre setembro a dezembro de 2007.
Respeitosamente,
JosÉ RAiMUNdo BARREto tRiNdAdE
Secretário de Estado da Fazenda
De acordo,
Em 30 de janeiro de 2008

ANA JÚLiA CAREpA
Governadora do Estado
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RELAtÓRio dE GEstão FisCAL

dEMoNstRAtivo dA dEspEsA CoM pEssoAL

oRçAMENtos FisCAL E dA sEGURidAdE soCiAL

JANEiRo A dEZEMBRo/2007

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ milhares

dEspEsA CoM pEssoAL

dEspEsA ExECUtAdAs

(Últimos 12 Meses)

LiQUidAdAs

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I) 3.390.343

Pessoal Ativo 2.363.583

Pessoal Inativo e Pensionistas 968.316

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contrato de Terceirização (§ 1º do art.18 da LRF) 58.444

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)  (II) 527.541

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 867

Decorrentes de Decisão Judicial 62.012

Despesas de Exercícios Anteriores 59.975

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 404.687

totAL dA dEspEsA CoM pEssoAL pARA FiNs dE ApURAção do LiMitE - tpd (iii) = (i - ii) 2.862.802

RECEitA CoRRENtE LÍQUidA - RCL (iv) 6.273.309

% do totAL dA dEspEsA CoM pEssoAL pARA FiNs dE ApURAção do LiMitE - tdp sobre a RCL (v) = (iii/iv)*100 45,63

LiMitE MÁxiMo (incisos i, ii e iii, art. 20 da LRF) - 48,60% 3.048.828

LiMitE pRUdENCiAL  (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 46,17% 2.896.387
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